
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/2021 - SRP  

TIPO: MENOR PREÇO  

Licitação Exclusiva ME e EPP. 

 

 

PROCESSO Nº: 027/2021  

INTERESSADO:  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DATA E HORÁRIO 

DA SESSÃO: 
 14/06/2021 às 09h00min 

OBJETO: 

Registro de preços para eventual aquisição de material 

odontológico e outros, conforme condições e 

especificações estabelecidas no edital e seus Anexos. 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO: 
 MENOR PREÇO POR ITEM 

LOCAL DA SESSÃO 

PÚBLICA: 

Sala do Departamento de Licitação, sito à Av. Getúlio 

Vargas, nº 680, Centro Administrativo, Aragarças/GO. 

PREGOEIRO(A): HELAINE DA GAMA SOUSA  

AMPARO LEGAL: 

Regido pela Lei 10.520/2002, Lei Complementar nº 

123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Decreto 

Municipal 792/2003, aplicando-se subsidiariamente no 

que couber a Lei 8.666/93 e suas alterações e demais 

legislações pertinentes.  

 O Edital poderá ser obtido gratuitamente no Portal da Transparência desta 

Prefeitura, no endereço www.aragarcas.go.gov.br. Informações adicionais podem 

ser obtidas junto, ao Departamento de Licitação, Fone: (64) 3638-2475. E-mail: 

licitacao@aragarcas.go.gov.br. 

 

 

 

 

 



 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/2021 - SRP  

TIPO: MENOR PREÇO  

 

Licitação Exclusiva ME e EPP 

 

1 - PREÂMBULO: 

 

1.1 A Prefeitura Municipal de Aragarças, Av. Getúlio Vargas, N° 680, Setor Centro Administrativo – 

CEP: 76.240-000 – Aragarças – GO, torna público aos interessados, que estará realizando no dia, 

hora e local discriminados na capa deste Edital, sessão pública a fim de receber, abrir e examinar 

propostas e documentações de empresas interessadas em participar deste Pregão Presencial, que 

será regida em conformidade com as regras estipuladas na Lei Federal n.º 10.520 de 17/07/02, 

Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, aplicando-se, subsidiariamente, no 

que couber, a Lei n° 8.666/93 com suas alterações e demais exigências deste Edital. 

 

1 - DO OBJETO  

 

1.1. A presente licitação tem por objeto a Registro de preços para eventual aquisição de material 

odontológico e outros, conforme condições e especificações estabelecidas no edital e seus 

Anexos. 

 

2 - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO  

 

2.1. Poderão participar deste pregão todos os interessados em contratar com a Administração 

Municipal que atuem no ramo de atividade pertinente ao objeto, legalmente constituídas, que 

satisfaçam as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

 

2.2. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições 

deste Edital.  

 

2.3. Cada licitante apresentar-se-á com apenas 01 (um) representante legal, o qual somente 

poderá representar uma empresa, e será o único admitido a intervir em todas as fases do 

procedimento licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os 

efeitos, por seu representado.  

 

2.4. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais 

de um licitante.  

 

2.5. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação:  



 

 

 

2.5.1. Empresas em estado de falência, concordata ou em processo de recuperação judicial, 

sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, salvo mediante determinação 

judicial;  

 

2.5.2. Empresas impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios (Art.7º da Lei n.º 10.520/202); Empresa suspensas temporariamente de participar 

de licitação ou impedidas de contratar com a Administração (Art.87, III, da Lei n.º 8.666/93); 

Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade (Art.87, IV da Lei n.º 8.666/93), e caso participe do 

processo licitatório estará sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei 

8.666/93.  

 

2.5.3. Empresas estrangeiras que não detenham autorização para funcionarem no País; 

 

2.5.4. Quaisquer servidores públicos vinculados ao órgão ou entidade contratante, bem assim 

a empresa ou instituição que tenha em seu quadro societário, dirigente ou responsável técnico 

que seja também servidor público vinculado;  

 

2.5.5. Empresas em regime de consórcio ou que sejam controladoras coligadas ou subsidiárias 

entre si.  

 

3. DA SESSÃO E DO CREDENCIAMENTO  

 

3.1. No dia, horário e local designados para a abertura da sessão pública deste Pregão, o 

representante legal da licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) 

Pregoeiro(a), devidamente munido dos documentos que identifique a empresa participante, o 

representante credenciado e os poderes concedidos na representação, sendo recomendável sua 

presença com 15 (quinze) minutos de antecedência em relação ao horário previsto para a sua 

abertura.  

 

3.2. Os documentos relativos à proposta (Envelope n.º 1) e à habilitação (Envelope n.º 2) poderão 

ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, devidamente autenticada por 

cartório competente, ou por Servidor do Departamento de Licitações.  

 

3.2.1. Visando a agilidade dos trabalhos e a garantia de atendimento, sugerimos que a(s) 

licitante(s) que pretender(em) autenticação de documentos via Departamento de Licitações, 

até o 2º dia anterior à data de abertura da licitação, nos horários e local previstos neste edital.  

 



 

 

3.2.2. Para os documentos disponibilizados pela Internet e cuja autenticidade poderá ser 

verificada via consulta no site correspondente, pelo(a) pregoeiro(a) ou sua equipe de apoio, 

serão aceitas cópias simples.  

 

3.3. A partir do momento em que o(a) Pregoeiro(a) proceder à abertura do primeiro envelope, não 

mais serão aceitos novos licitantes.  

 

3.4. No momento do credenciamento deverá ser entregue também pelo representante, dois 

envelopes distintos, sendo um contendo a proposta de preços e outro contendo os documentos de 

habilitação, devidamente identificados conforme sugestão a seguir: 

 

3.5. O credenciamento será efetuado mediante a apresentação conjunta dos seguintes documentos:  

 

a) Documento de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia em 

cópia autenticada; de quem representará a empresa junto à licitação.  

 

b) Instrumento de procuração que comprove plenos poderes à pessoa credenciada para 

apresentar proposta, lances, negociar, e participar em qualquer fase deste Pregão. Se for 

Instrumento Público, fica dispensada a verificação dos documentos que comprovem os 

poderes do outorgante. Se for Instrumento particular, conforme modelo apresentado no 

ANEXO III, devidamente assinada pelo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da 

empresa licitante, e será examinado por meio do contrato/estatuto social ou procuração, se 

o outorgante tem poderes para fazê-lo.  

 

c) Constituição Societária, conforme o caso:  

 

c1) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

c2) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,  

 

c2.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva;  

 

c3) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede;  

 

c4) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

 



 

 

c5) Quando se tratar de Microempreendedor Individual, apresentar Certificado de 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMI, expedido pelo Portal do 

Empreendedor –www.portaldoempreendedor.gov.br  

 

d) Comprovante da Condição de Micro ou Pequena Empresa ou assemelhada, feita por 

meio Certidão emitida pela Junta Comercial ou documento gerado pela Receita Federal, 

por intermédio de consulta realizada no sitio www.receita.fazenda.gov.br/simples nacional, 

com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, caso pretenda se beneficiar do 

tratamento diferenciado concedido pela Lei Complementar 123/2006;  

 

e) Declaração de Habilitação da licitante, exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei federal nº 

10.520/02, assinada por diretor, sócio ou representante da empresa licitante, contendo 

informações conforme modelo do ANEXO IV deste Edital.  

 

3.6. Os documentos para credenciamento na forma disciplinada no item anterior, deverão ser 

entregues fora dos envelopes, no início da sessão.  

 

3.7. Somente as Licitantes que atenderem aos requisitos de credenciamento terão poderes para 

formular verbalmente, na sessão, lances de preços, manifestarem após a declaração do vencedor, 

imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do(a) pregoeiro(a), assinar a ata 

onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e praticar todos os demais atos inerentes 

ao certame em nome da Proponente. 

 

3.8. A Licitante que se retirar antes do término da sessão deixando de assinar a ata, considerar-se-á 

que esta renunciou ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do(a) Pregoeiro(a).  

 

4. DA “PROPOSTA DE PREÇOS” (Envelope nº. 01)  

 

4.1. A “Proposta de Preços”, deverá ser apresentada, preferencialmente em 01 (uma) via, sem 

emendas, rasuras ou entrelinhas, impressa em papel timbrado do proponente, redigida com clareza 

em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, devidamente datada e 

assinada na última folha por representante legal da proponente, podendo as demais serem apenas 

rubricadas, (conforme modelo do Anexo II) contendo:  

 

4.1.1. Nome ou razão social, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 

(email), para contato, e número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, no 

Ministério da Fazenda;  

 

4.1.2. Nome e número do Banco, Agência, Localidade e Conta Corrente em que deverá ser 

efetivado o crédito, caso lhe seja adjudicado o objeto;  

 

4.1.3. A proposta deverá conter o preço, expresso em moeda corrente nacional, admitindo-

se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado para o(s) objeto(s) em 

algarismo arábico (unitário e total do item) e se possível por extenso TOTAL, contendo a 

especificação detalhada dos materiais, marca (uma marca para cada produto) e demais 

elementos pertinentes, já inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, carga 

e descarga, encargos sociais e trabalhistas, e outras despesas, se houver, para o fiel 



 

 

atendimento do objeto. Custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não 

sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os materiais 

serem fornecidos sem ônus adicionais. A proposta deverá conter todos os seus elementos 

constitutivos, para que seja verificada a compatibilidade com as especificações do ANEXO 

I.  

 

4.1.3.2. As propostas que forem apresentadas sem as respectivas marcas serão 

desclassificadas.  

 

4.1.3.3. As propostas que atenderem aos requisitos do edital e seus anexos serão 

verificadas quanto a erros, os quais poderão ser corrigidos pelo(a) pregoeiro(a) da 

forma seguinte:  

 

a) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o 

valor por extenso;  

 

b) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-

se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total;  

 

c) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será 

retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total;  

 

d) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-

se a soma.  

 

4.1.4. DECLARAÇÃO do prazo de validade da proposta não inferior a 150 (cento 

cinquenta) dias consecutivos, a contar de sua apresentação. Caso este prazo não esteja 

expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de 

julgamento. 

 

4.2. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução do objeto desta Licitação será 

interpretada como não existente ou inclusa nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo 

após a abertura das propostas.  

 

4.3. A apresentação da proposta pela licitante implica na declaração de conhecimento e aceitação 

de todas as condições da presente licitação.  

 

4.4. Cada licitante só poderá apresentar 01 (uma) proposta escrita. Verificado que qualquer 

licitante, por intermédio de interposta pessoa, física ou jurídica, apresentou mais de uma proposta, 

todas serão excluídas, sujeitando-se, os licitantes eliminados, às sanções cabíveis.  

 

4.5. O licitante ao elaborar sua proposta e ofertar lances deverá observar atentamente as 

especificações descritas no Termo de Referência, tais como: descrição mínima do objeto, 

quantitativo, unidade de medida, prazo de entrega do produto, prazo de entrega de amostra e preço 

estimado. Deverá ainda, estar atento a indicação de marca e modelo, quando for o caso. A 

observação visa alertar a empresa licitante quando da aceitabilidade de sua proposta pelo(a) 

pregoeiro(a), ocasião em que ficará obrigado a garantir e manter o conteúdo de sua proposta sob 



 

 

pena de incorrer nas sanções previstas neste edital e legislação pertinente, não podendo alegar 

desconhecimento e/ou equivoco, pois encerrada a fase de lances, não caberá desistência da 

proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).  

 

4.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe 

modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar 

evidentes erros formais.  

 

4.6.1. Em circunstâncias excepcionais, o órgão licitante poderá solicitar a prorrogação do prazo de 

validade das propostas, não sendo admitida a introdução de quaisquer modificações nas mesmas.  

 

4.7. O não atendimento do item 4.1 e seus subitens acarretará a desclassificação da proposta 

ofertada pela licitante.  

 

5 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

 

5.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver 

de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar MENOR PREÇO POR ITEM, para 

aquisição dos materiais nas condições previstas no Termo de Referência - ANEXO I.  

 

5.2. Serão selecionados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua equipe de apoio a proposta de MENOR PREÇO 

e as demais com preço até 10 % (dez por cento) superior àquela para passar à fase de lances. 5.2.1. 

Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nesta condição, serão selecionadas as 03 (três) 

melhores propostas, independentemente do preço, bem como as propostas empatadas.  

 

5.2.2. Havendo um só licitante, uma única proposta válida ou se nenhum dos licitantes ofertar 

lance verbal caberá ao(a) Pregoeiro(a), analisadas as limitações do mercado e outros aspectos 

pertinentes, inclusive quanto às taxas, decidir entre considerar fracassado o certame e abrir nova 

licitação, suspender este Pregão ou prosseguir com o certame, devendo em cada uma das 

hipóteses, justificar formalmente, trazendo aos autos os respectivos fundamentos. 

 

5.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, se observado o que dispõe o § 2º, incisos I, 

II e III do art. 3º da lei 8.666/93, mantiver-se o empate, o mesmo será decidido por sorteio 

realizado pelo(a) Pregoeiro(a), na forma estabelecida no § 2º do art.45 da lei 8.666/93 e Lei 

Complementar nº 123/2006;  

 

5.4. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances 

verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo último classificado e 

prosseguindo-se com os demais licitantes em ordem decrescente de classificação e não poderá 

haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente que descumprir sua proposta às 

penalidades previstas neste Edital;  

 

5.5. Os lances verbais destinam-se a cobrir o lance do primeiro classificado, ou seja, deverão ser 

obrigatoriamente, inferior a este, não sendo aceitos lances para igualar valores;  

 



 

 

5.6. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), 

implicará na sua exclusão da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por aquele 

apresentado, para efeito de ordenação das propostas;  

 

5.7. Caso os licitantes classificados não mais realizem lances verbais, a etapa competitiva será 

encerrada e o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o autor da melhor oferta com vistas a diminuir 

o preço oferecido;  

 

5.8. Após a fase de negociação, o(a) Pregoeiro(a) ordenará as propostas ofertadas exclusivamente 

pelo critério de menor preço;  

 

5.8.1. Caso a melhor proposta, superada a fase de negociação, não tiver sido apresentada por 

Micro ou Pequena Empresa, proceder-se-á da seguinte forma:  

 

5.8.1.1. O(A) pregoeiro(a) verificará se há licitante na condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte e se esta se encontra em situação de empate com a Empresa de Grande Porte que 

ofertou o menor preço. Em caso positivo, assegurará como critério de desempate, a preferência de 

contratação da Pequena Empresa, conforme as prerrogativas estabelecidas no artigo 44 da Lei 

Complementar nº 123/06.  

 

5.8.2. Entende-se por empate, situações em que as propostas apresentadas pelas Micro e Pequenas 

Empresas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada.  

 

5.8.2.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Micro e Pequenas Empresas que 

se encontram na situação descrita no item  

 

5.8.2, manter-se-á a ordem de sorteio realizada no item 5.3, para identificar àquela que primeiro 

poderá apresentar a oferta.  

 

5.8.2.2. Na hipótese de empate, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, será procedido o 

seguinte:  

 

5.8.2.2.1. A pequena empresa melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado.  

 

5.9. Após a fase de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da oferta de menor 

valor, decidindo motivadamente a respeito. 

 

5.9.1. O critério de aceitabilidade dos preços propostos pelas licitantes será o de compatibilidade 

com os preços praticados pelo mercado, que serviram de referência para formulação do valor 

estimado.  

 

5.10. Quando não houver vencedor para as cotas reservadas as ME, EPP e a essas equiparados, 

o(a) Pregoeiro(a) poderá adjudicar ao vencedor da cota principal, ou se este se recursar, aos 

licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.  

 



 

 

5.11. Ressaltamos, que se Secretaria solicitante achar necessário poderá requerer amostras dos 

itens licitados, das empresas vencedoras, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados 

imediatamente após o encerramento da sessão, sob pena de desclassificação;  

 

5.11.1. Enquanto não expirado o prazo de entrega, o licitante poderá substituir ou efetuar ajustes e 

modificações na amostra apresentada.  

 

5.11.2. Quando enviadas por via postal, o prazo de entrega será contado a partir da data de 

postagem das amostras.  

 

5.11.3. A amostra deverá ser acompanhada do Protocolo de Entrega de Amostra, conforme o 

modelo estabelecido no Anexo VIII, o qual será subscrito pelo servidor indicado e juntado aos 

autos do processo;  

 

5.11.4. A(s) amostra(s) será(ão) avaliada(s) pela área técnica da FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE a fim de verificar a conformidade do produto ofertado com a descrição e as especificações 

técnicas constantes do Termo de Referência;  

 

5.11.4.1. Se a amostra for aceita, o(a) Pregoeiro(a) declarará o licitante vencedor adjudicando-lhe 

o objeto, se este tiver cumprido os requisitos de habilitação.  

 

5.11.5. Os produtos entregues para amostras poderão ser retirados pela licitante em até 10 (dez) 

dias após a divulgação do resultado, nas condições que estas se encontrarem após a avaliação e 

testes, quando for o caso. Passado este prazo o Município dará destinação a estas. Os produtos 

entregues não serão deduzidos do futuro contrato, salvo se houver disposição em contrário no 

Termo de Referência;  

 

5.11.6. Se a amostra for rejeitada, ou não for entregue no prazo estabelecido, a proposta será 

desclassificada e o(a) Pregoeiro(a) convocará o licitante remanescente para a apresentar nova 

proposta, conforme valores definidos na fase de lances e as suas amostras, observado o mesmo 

prazo e as mesmas condições do primeiro colocado;  

 

5.11.7. A decisão que aceitar ou rejeitar a amostra será formalizada por despacho fundamentado;  

 

5.11.8. É facultado aos licitantes o acompanhamento das análises das amostras.  

 

5.12. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da 

licitante que a tiver formulado, com base na documentação apresentada na própria sessão.  

 

5.13. O licitante vencedor deverá entregar nova proposta reajustada, juntamente com a planilha de 

composição de custo para comprovação de exeqüibilidade, ao(à) Pregoeiro(a) no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas após o término da sessão de lances sob pena de desclassificação do 

certame e aplicação das penalidades previstas no Item  

 

 

 

 



 

 

13- DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES do Edital;  

5.13.1. A planilha com o demonstrativo de exequibilidade deverá evidenciar no mínimo o 

seguinte: o preço do produto, impostos e taxas, custo de entrega e transporte, encargos sociais e 

trabalhista e outras despesas se houver. 

 

5.13.2. A proposta reajustada e a planilha de custo poderá ser enviada por e-mail, devidamente 

assinada por diretor, sócio ou representante da empresa licitante.  

 

5.14. Se a proposta não for aceitável, se o proponente não atender as exigências habilitatórias ou se 

não for possível assinar o contrato com o licitante vencedor, o(a) pregoeiro(a) examinará as ofertas 

subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até apurar a melhor 

proposta válida;  

 

5.15. Na situação prevista no item acima, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a 

proponente com o objetivo de obter melhor preço;  

 

5.16. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente 

inexequíveis, considerados incompatíveis em relação aos praticados no mercado, conforme o 

disposto no Art. 48, II, da Lei nº 8.666/93.  

 

5.16.1. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, nem preço ou 

vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.  

 

6 - DA HABILITAÇÃO  

 

6.1. Os Documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope individual, conforme 

orientação do item 3.2, devidamente lacrado. Os documentos que forem apresentados no 

credenciamento ficam dispensados de reapresentação no envelope de habilitação. A documentação 

relativa a habilitação deverá ser apresentada conforme relação a seguir:  

 

6.2. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

6.2.1. Documento de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia em 

cópia autenticada; de quem representará a empresa junto à licitação.  

 

6.2.2. Ato constitutivo da entidade, sendo:  

 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede;  

 

b.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva;  

 



 

 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede;  

 

d) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

 

e) Quando se tratar de Microempreendedor Individual, apresentar Certificado de Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMI, expedido pelo Portal do Empreendedor –

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

6.2.3. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

 

6.2.4. Instrumento de procuração que comprove plenos poderes à pessoa credenciada para 

apresentar proposta, lances, negociar, e participar em qualquer fase deste Pregão. Se for 

Instrumento Público, fica dispensada a verificação dos documentos que comprovem os poderes do 

outorgante. Se for Instrumento particular, conforme modelo apresentado no ANEXO III, 

devidamente assinada pelo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, e 

será examinado por meio do contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes 

para fazê-lo.  

 

6.3. RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL:  

 

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

 

6.3.2. Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na data 

marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão;  

 

6.3.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão de Débito da 

Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

(www.pgfn.fazenda.gov.br) e Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedidas pela 

Receita Federal (www.receita.fazenda.gov.br); ou Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

 

6.3.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão de Débito em 

relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio 

ou sede da licitante;  

 

6.3.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão de Débito em 

relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante;  

 

6.3.6. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho 



 

 

(www.tst.jus.br/certidão), conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 

1470/2011.  

 

6.3.7. A licitante devidamente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 

Porte (EPP) em conformidade com a Lei Complementar nº 155/16, deverá apresentar os 

documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista, ainda que existam pendências.  

 

6.3.7.1. Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no caput deste item quando encerrada a 

fase de habilitação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para a regularização das pendências, 

prorrogáveis por igual período a critério do(a) Pregoeiro(a).  

 

6.4 - RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

 

6.4.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata e/ou Recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias 

corridos. Para esta certidão só será aceita outra validade se estiver expressa no próprio documento.  

 

6.4.1.1. Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá ser apresentado 

juntamente com a Certidão de Recuperação Judicial atestado emitido pelo juízo em que tramita o 

procedimento da recuperação judicial, certificando que a empresa está apta econômica e 

financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando 

em consideração o objeto a ser licitado  

 

6.4.2. Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada no 

subitem 6.4.1 deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil.  

 

6.5. RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 

6.5.1. Apresentar atestado de capacidade técnica, que comprove a licitante ter aptidão para o 

fornecimento de produto com características pertinentes ao objeto desta licitação, emitido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado;  

 

6.5.2. Autorização de funcionamento da empresa licitante, (AFE) expedida pela ANVISA, 

conforme exigido pela Lei Federal nº 6.360/76 (art.2º), Decreto Federal nº 8.077/13 (art 2º), Lei 

Federal nº 9.782/99 (art. 7º, inciso VI) e Portaria Federal nº 2.814 de 29/05/98;  

 

6.5.3. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedido pela Vigilância 

Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido pela Lei Federal nº 6.360/76 9 (art. 2º) Decreto 

Federal nº 8.077/13 (art. 2º) e Portaria Federal nº 2.814 de 29/05/98;  

 

6.6. DECLARAÇÕES  

 

6.6.1. Declaração da firma licitante, exigida pelo inciso V, Art. 27 da Lei federal nº 8.666/1993, 

que não emprega menor em trabalho noturno ou insalubre, exceto como aprendiz, conforme 

modelo do ANEXO V;  

 



 

 

6.6.2. Declaração de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração, conforme modelo do ANEXO VI;  

 

6.6.3. As declarações constantes deste item podem ser apresentadas em conjunto ou separadamente 

e devem estar assinadas por diretor, sócio ou representante legal da empresa licitante com poderes 

devidamente comprovados para tal investidura.  

6.7. Quando da apresentação da documentação se a licitante for a matriz, todos os documentos 

deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz;  

 

6.7.1 - Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade de que a 

execução contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal deverá ser de 

ambas.  

 

6.8. Não serão aceitos pelo(a) Pregoeiro(a) “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” 

em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos;  

 

6.9. As certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente 

salvo o disposto na Lei Complementar n.º 123/2006. As certidões que não possuírem prazo de 

validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias anteriores 

da data prevista para apresentação das propostas.  

 

6.10. A licitante que deixar de entregar documentos, ou apresentar documentação falsa, exigidos 

para o certame ficará sujeita a penalidade de impedimento de contratação e de licitar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios e de descredenciamento no cadastro de fornecedores deste 

Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, 

contrato e das demais cominações.  

 

6.11. Recebida a documentação da empresa que teve sua proposta classificada, o(a) Pregoeiro(a) e 

Equipe de Apoio fará a análise frente às exigências do Edital, podendo inabilitar a empresa que 

não atender às exigências acima.  

 

6.12. Constatado o pleno atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital e seus 

Anexos, será declarada pelo(a) Pregoeiro(a) a vencedora do certame, sendo-lhe adjudicado o 

objeto; 

 

7. DA IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO  

 

7.1. Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 

ato convocatório do Pregão em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da 

sessão pública do pregão de recebimento das propostas.  

 

7.2. A não solicitação de informações complementares por parte de alguma proponente, implicará 

na tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.  

 

7.3. Caberá ao(a) pregoeiro(a) decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) 

horas.  

 



 

 

7.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame;  

 

7.5. Os atos de impugnação do certame serão formulados por escrito, não sendo admitido a 

impugnação do Edital por intermédio de e-mail, e deverão ser protocolados na Departamento de 

Licitações, no endereço do subitem 19.15 deste edital.  

 

8. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

 

8.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediato e motivadamente a 

intenção de recorrer, com registro em ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para 

apresentação das razões do recurso. O recurso deverá ser dirigido ao(a) Pregoeiro(a), e 

protocolizado na sede do Departamento de Licitações, no endereço descrito no subitem 19.15 deste 

edital.  

 

8.1.1. Não será admitida apresentação das razões de recursos, por e-mail.  

 

8.2. Verificada a situação prevista no item anterior, ficam as demais licitantes, desde logo, 

intimadas a apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

 

8.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 

recurso e consequentemente haverá a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a) ao 

vencedor;  

 

8.4. Não acolhendo o recurso, o(a) Pregoeiro(a) procederá a adjudicação do objeto à proponente 

vencedora.  

 

8.5. Acatado(s) o(s) recurso(s), ao(a) Pregoeiro(a) prestará informações no prazo de 03 (três) dias, 

e remeterá os autos à autoridade competente para decisão;  

 

8.5.1. Decidido(s) o(s) recurso(s) interposto(s), e constatado a regularidade dos atos praticados, 

a(s) autoridade(s) competente(s) homologará o procedimento e adjudicará o objeto ao licitante 

vencedor.  

 

8.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento;  

 

8.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Departamento 

de Licitações.  

 

9. DA ENTREGA 

 

9.1. Os produtos serão fornecidos parceladamente, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 

contar do recebimento da requisição, até que seja atingida a quantidade total contratada, em 

atendimento às requisições periódicas expedidas pela Fundo Municipal de Saúde e assinadas pelo 

(gestor) responsável.  



 

 

 

9.1.1. O objeto desta licitação deverá ser fornecido em conformidade com as especificações 

constantes do Termo de Referência, que constitui o Anexo I deste Edital, correndo por conta da 

contratada as despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas a seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato da 

data do envio da Autorização de entrega, acondicionados em suas embalagens originais, sem 

avarias, dentro das condições de armazenamento e transporte exigidos.  

 

9.1.2.1. Os produtos devem ser entregues no almoxarifado de Medicamentos da Secretaria 

Municipal de Saúde, sito á Av. Getúlio Vargas, Centro Administrativo, Aragarças.  

 

9.1.2.2 Os produtos deverão estar em sua embalagem original, com identificação completa em 

língua portuguesa: nome genérico e comercial, data de fabricação e de validade, lote, número de 

Registro junto a Agência Nacional de vigilância Sanitária, nome e endereço do fabricante.  

 

9.1.2.3. A marca e a apresentação dos medicamentos no ato da entrega deverão ser as mesmas 

adjudicadas no pregão e descritas na Autorização de Entrega e deverão estar acompanhados das 

respectivas bulas.  

 

9.1.2.4. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (comprimidos, blisters, strips. 

cápsulas e frascos) devem apresentar número de lote, data de fabricação e data de validade.  

 

9.1.2.5. No ato da entrega os medicamentos deveram ter no mínimo 80% do seu prazo de validade 

ainda por vencer, com a data de validade impresso na embalagem.  

 

9.1.2.6. O acondicionamento e transporte dos medicamentos devem ser feitos dentro dos padrões e 

recomendações técnicas para estes produtos devidamente protegidos do pó e variações de 

temperatura. No caso de produtos termolábeis, a embalagem e os controles devem ser apropriados 

para garantir a integridade do medicamento. Para estes produtos, utilizar preferencialmente fitas 

especiais para monitoramento de temperatura durante o transporte.  

 

9.2. Os pedidos serão formalizados por meio de requisições que deverão conter a identificação da 

unidade requisitante, indicação expressa do número do contrato, do número desta licitação, a 

identificação da contratada, a especificação dos itens, as quantidades, datas, horários e endereço de 

entrega.  

 

9.3. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 

comprovação do respectivo recebimento por parte da contratada, inclusive por meio eletrônico.  

 

9.3.1. Os bens deverão ser entregues nos prazos estabelecidos, contados a partir do recebimento da 

respectiva requisição.  

 

9.3.2. Quando a requisição for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para entrega terá início 

no segundo dia útil posterior à data do envio, independentemente de confirmação de recebimento. 

A mensagem enviada pelo contratante deverá impressa e acostada aos autos do processo de 

pagamento. 

 



 

 

9.4. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, 

a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou matrícula do servidor do Contratante 

responsável pelo recebimento.  

 

9.4.1. Não serão aceitos itens em desacordo com as especificações exigidas, com defeitos ou 

avariados, ficando ao encargo da contratada a substituição.  

 

9.5. Constatadas irregularidades no objeto entregue, o Contratante poderá:  

 

9.5.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

 

9.5.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas, contados da notificação 

por escrito;  

 

9.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

 

9.5.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas, contados da notificação por 

escrito.  

 

9.6. Sem prejuízo de haver redução ou ampliação da quantidade contratada, a critério do 

contratante, dentro dos limites legais, estima-se o prazo para entrega total do objeto licitado em 12 

(doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato.  

 

9.7. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos 

produtos.  

 

9.8. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após verificado o atendimento integral da 

quantidade e das especificações contratadas, mediante “Atestado de Recebimento” ou “Recibo”, 

firmado pelo servidor responsável, o qual acompanha a nota fiscal/fatura.  

 

10 – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE  

 

10.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, respeitada a ordem cronológica de 

pagamentos por fonte de recursos, de acordo com o disposto no artigo 5º caput da Lei nº 8.666/93 

e suas alterações posteriores, contados da data do recebimento definitivo do objeto.  

 

10.2. Para habilitar-se ao pagamento, a contratada deverá apresentar a(s) fatura(s) emitida(s) em 

moeda corrente, devidamente acompanhada das Certidões de Regularidade para com a Fazenda 

Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS, e CNDT, contendo no mínimo os seguintes dados:  

 

10.2.1. Data de emissão;  

 



 

 

10.2.2. Estar endereçada ao órgão responsável pelo contrato;  

 

10.2.3. Conter o nº do CNPJ informado no contrato;  

 

10.2.4. Valor unitário e total;  

 

10.2.5. Especificação do objeto fornecido.  

 

10.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

 

10.4. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses, a contar da data 

de apresentação da proposta, ressalvados os casos previstos no Art.65, II "d" da Lei 8.883/94.  

 

10.5. Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% (meio por 

cento) ao mês pro rata die, da data de vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento.  

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS  

 

11.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das seguintes Dotação 

Orçamentária: 

 
DOTAÇÕES  

 
 Sec. Municipal de Saúde – Sentenças Judiciais: 06.01.10.122.2822.9.027-3.3.90.91 

 Ficha 371 

 Fonte 102 

 

 Sec. Municipal de Saúde – Sentenças Judiciais: 06.01.10.306.1022.2.078-3.3.90.30 

 Ficha 437 
 Fonte 102 

 

 Sec. Municipal de Saúde – Atenção Básica: 06.01.10.301.1022.2.070-3.3.90.30 

 Ficha 378 

 Fonte 208 
 

 Sec. Municipal de Saúde – Enfrentamento Covid - 19: 06.01.10.304.1022.2.088-

3.3.90.30 

 Ficha 423 

 Fonte 260 

 
 Sec. Municipal de Saúde – Assistência Farmacêutica: 06.01.10.303.1022.2.072-

3.3.90.30 

 Ficha 408 

 Fonte 213 

 
 Sec. Municipal de Saúde – HMGV: 06.01.10.302.1022.2.071-3.3.90.30 

 Ficha 401 

 Fonte 102 

 



 

 

11.2. Os recursos financeiros utilizados para pagamento do presente objeto são oriundos do: Fundo 

Municipal de Saúde.  

 

12. DA CONTRATAÇÃO  

 

12.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura de termo de 

contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo VII.  

 

12.2. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pela 

adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista estiver com o prazo de 

validade expirado, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, 

certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção 

por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.  

 

12.3. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será 

notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que 

trata o item 6.3, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em 

vigência, sob pena de a contratação não se realizar.  

 

12.4. Também constitui condição para a celebração do contrato a apresentação dos documentos a 

que se refere a declaração de que trata o item 6.6.4. Deste edital.  

 

12.5. A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, 

comparecer perante o órgão ou entidade para assinatura do termo de contrato. O prazo para 

assinatura do contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

interessado e aceita pela Administração.  

 

13. DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES  

 

13.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, não honrar o conteúdo da 

proposta ofertada, falhar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas nos itens seguintes e das 

cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

 

13.1.1. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo 

com a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 

(dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.  

 

13.1.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou 

instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de 

mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:  

 



 

 

13.1.2.1. 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 

descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o 

contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;  

 

13.1.2.2. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte 

do fornecimento não realizado;  

 

13.1.2.3. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 

cada dia subsequente ao trigésimo.  

 

13.1.3. A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a 

Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:  

 

I – 6 (seis) meses, nos casos de:  

 

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor 

tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;  

 

b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;  

 

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas 

parcelas ou do fornecimento de bens;  

 

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;  

 

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;  

 

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia 

comunicação à Administração;  

 

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração 

estadual;  

 

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de 

qualquer tributo.  

 

13.1.4. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial do Município.  

 

13.1.5. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando 

for o caso, cobrada judicialmente.  

 

13.2. Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita ainda às 

penalidades previstas na Lei n.º 10.520/02, Lei n.º 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis. 

 

14. FRAUDE E CORRUPÇÃO  

 



 

 

14.1. Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e o 

fornecimento dos produtos, responsabilizando-se pela veracidade das informações e 

documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislação 

brasileira.  

 

15 - DO REGISTRO DE PRECOS  

 

15.1 - O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro 

formal de preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de bens, para contratações futuras 

pela Administração Pública.  

 

15.2 - Ata de Registro de Preços: Documento vinculativo, obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos 

participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 

convocatório e propostas apresentadas;  

 

15.3 - Órgão Gerenciador: Departamento de Licitações, órgão da Administração Pública 

Municipal responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.  

 

15.4 - Órgão Participante: órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.  

 

15.5 - Órgão Não Participante: órgão ou entidade da Administração Pública que, não tendo 

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos da norma vigente, faz 

adesão à Ata de Registro de Preços.  

 

15.6 - O Registro de Preços formalizado na ata a ser firmada entre a Departamento de Licitações e 

as empresas que apresentarem as propostas classificadas em primeiro lugar no presente certame, 

terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação. Durante seu prazo de 

validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição da Administração, 

para que se efetuem contratações nas oportunidades e quantidades necessárias até o limite 

estabelecido.  

 

15.7 - Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a Administração Pública não ficará 

obrigada a comprar os materiais objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de Registro de 

Preços, podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar 

conveniente, desde que obedecida à legislação pertinente às licitações, ficando assegurado ao 

beneficiário do Registro à preferência em igualdade de condições.  

 

15.8 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário 

do Registro de Preços quando a Departamento de Licitações optar pela aquisição por meio 

legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado.  

 

15.9 - O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de 

mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata, sendo 



 

 

que serão considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores a média daqueles apurados pela Departamento de Licitações.  

 

15.10 - Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior a média dos preços de 

mercado, o gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 

registrado, de forma a adequá-los aos níveis definidos no subitem anterior  

 

15.11 - Caso o fornecedor não possa reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, 

caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados pelo gerenciador da ata que 

poderão convocar, os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

 

15.12 - Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que trata nos subitens anteriores, o 

gerenciador procederá à revogação da ata, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa.  

 

16 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

16.1 - Após homologado o resultado desta licitação, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, através 

do Departamento de Licitações, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 

fornecedores a serem registrados, convocará o (s) interessado (s) para a assinatura da Ata de 

Registro de Preços.  

 

16.2 - Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a contratação com o(s) fornecedor(es) 

registrado(s) será formalizada com este órgão, por intermédio contrato, conforme disposto no art. 

62, da Lei nº 8.666/93.  

 

16.3 - As convocações de que tratam os itens anteriores deverão ser atendidas no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da comunicação formal, podendo ser prorrogado, 

em conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 64, da Lei federal nº 8.666/93.  

 

16.4 - O registro de preços terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de 

assinatura da respectiva ata, SENDO VEDADA SUA PRORROGAÇÃO.  

 

16.5 - A Adjudicatária que se recusar a entregar o objeto, não aceitar ou não retirar a nota de 

empenho/ordem de fornecimento ou assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, sem 

nenhum motivo relevante, ficará sujeita à aplicação das penalidades descritas neste Edital.  

 

16.6 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da Administração Pública do Estado de Goiás, que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante prévia consulta e autorização do órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem.  

 

16.7 - Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da 

Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, 

obedecida à ordem de classificação.  



 

 

16.8 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos 

quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas.  

 

16.9 -As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de 

Preços.  

 

16.10 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, o quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem.  

 

16.10.1 – O quantitativo máximo a ser adquirido por meio de contratos decorrentes desta ata se 

refere àqueles estabelecidos no termo de referência.  

 

17- DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

17.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no 

artigo 65 da Lei n.º 8.666, de 1993 nos termos dos Decretos Municipais nº 60/2016.  

 

17.2 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 

órgão gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  

 

17.3 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:  

 

17.3.1 - Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 1 

 

7.3.2 - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;  

 

17.3.3 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

 

17.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Secretaria 

Municipal de Licitações e Compras (órgão gerenciador) poderá:  

 

17.4.1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento e;  

 

17.4.2 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

 



 

 

17.5 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 

Ata de Registro, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

18 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

18.1- A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:  

 

18.1.1 - Pela Departamento de Licitações, mediante comunicação da unidade requisitante, quando:  

 

18.1.1.1 - A(s) detentora(s) não cumprir(em) as obrigações dela constantes;  

 

18.1.1.2 - A(s) detentora(s) não cumprir(em) o contrato avençado no prazo estabelecido e a 

unidade requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s);  

 

18.1.1.3 - A(s) detentora(s) der(em) causa à rescisão administrativa de contrato decorrente deste 

instrumento de Registro de Preços, em algumas hipóteses previstas no Art. 78, Inc. a XII, ou XVII, 

da Lei Federal 8.666/93, com as respectivas alterações posteriores;  

 

18.1.1.4 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste 

instrumento de registro; 

 

18.1.1.5 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  

 

18.1.1.6 - Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela 

Administração.  

 

18.2 - Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar(em) estar 

impossibilitada(s) de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses 

contidas no Art. 78, incisos XIV e XVI, da lei Federal nº 8.666/93 com as respectivas alterações 

posteriores.  

 

18.2.1 - A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser 

dirigida ao Secretário de Saúde por intermédio do Departamento de Licitações, facultada a ele a 

aplicação das penalidades previstas, caso não aceitas as razões do pedido.  

 

18.3 - Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa detentora 

será comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo ser anexado ao processo 

que tiver dado origem ao Registro de Preços.  

 

18.3.1 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a 

comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial e Jornal de grande circulação, por 02 

(duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última 

publicação.  

 

18.3.2 - Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente à 

Departamento de Licitações, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e 

outras julgáveis necessárias para recebimento de correspondência e outros. 



 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

19.1. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes 

e que, ao final, deverá ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a), pelos membros da Equipe de Apoio e 

pelo(s) representante(s) da(s) licitante(s) presente(s);  

 

19.2. Não serão motivos de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o 

entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os 

direitos dos demais licitantes;  

 

19.3. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades irrelevantes e sanáveis nas propostas 

e/ou nos documentos de habilitação poderão ser sanadas na Sessão Pública de Processamento do 

Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante substituição e apresentação de 

documentos, ou verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações e certificada pelo(a) 

Pregoeiro(a).  

 

19.4. Fica assegurado à Autoridade competente o direito de:  

 

19.4.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando publicidade aos atos mediante 

publicação na imprensa oficial e jornal de grande circulação no Município, antes da data 

inicialmente marcada, ou em ocasiões supervenientes ou de caso fortuito;  

 

19.4.2. Revogar, por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta e anulá-la por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, 

sem que caiba direito de qualquer indenização, observando o parágrafo único do art. 59 da Lei 

8666/1993;  

 

19.4.3. Alterar as condições deste Edital, fixando novo prazo, não inferior a 08 (oito) dias úteis, 

para a abertura das propostas, a contar da publicação das alterações, caso estas impliquem em 

modificações da proposta ou dos documentos de habilitação, nos termos do § 4º, art. 21 da Lei 

8.666/93;  

 

19.4.4. Inabilitar o licitante, até a assinatura do contrato, por despacho fundamentado, sem direito 

a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter 

conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que 

desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico financeira e a regularidade 

fiscal do licitante. Neste caso, ao(a) Pregoeiro(a) convocará os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com o Proponente melhor 

classificado e posterior abertura do seu envelope “Documentos de Habilitação”, sendo declarado 

vencedor e a ele será adjudicado os produtos deste Pregão Presencial, podendo apresentar o(s) 

documento(s) que vencer(em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação;  

 

19.5. O produto deverá ser entregue rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação 

das penalidades contratuais.  

 



 

 

19.6. Constituem partes integrantes deste instrumento convocatório:  

 

Anexo I - Termo de Referência (Especificações)  

Anexo II - Carta Proposta (modelo)  

Anexo III - Termo de Credenciamento (modelo)  

Anexo IV - Declaração de Habilitação  

Anexo V - Declaração que não emprega menor Anexo  

Anexo VI- Modelo de Ata de Registro de Preço  

 

19.7. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 

integrante do Contrato, independentemente de transcrição.  

 

19.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as empresas interessadas, sem comprometimento com a segurança do futuro contrato.  

 

19.9. Aos casos omissos, aplicarão as demais disposições da Lei n° 10.520/02, da Lei n° 8.666/93 

e suas alterações e demais legislações pertinentes.  

 

19.10. A participação neste Pregão Presencial implicará aceitação integral e irretratável das 

normas do Edital e seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares, 

ressalvados o direito de impugnação e recurso;  

 

19.11. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

19.12. As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

 

19.13. A licitante vencedora ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar à terceiros 

ou ao patrimônio do órgão de Licitação, reparando às suas custas os mesmos, sem que lhe caiba 

nenhuma indenização por parte do Órgão de Licitação.  

 

19.14. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

19.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento.  

19.16. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.  

 

19.17. À licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto adjudicado 

decorrente deste edital, ficando obrigada, perante o Município pelo exato cumprimento das 

obrigações decorrentes desta licitação.  

 



 

 

19.18. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 

presente Edital e seus anexos deverá ser encaminhado por escrito, ao(à) Pregoeiro(a), e-mail 

enviados ao endereço abaixo, até 02 (dois) dias úteis antes da data da abertura do Pregão.  

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES  

Av. Getúlio Vargas, nº 680, Centro Administrativo  

Aragarças - CEP: 76.240-000  

Fone: (64) 3638-2475  

E-mail: licitacao@aragarcas.go.gov.br  

Horário: 8h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00.  

 

19.19. A íntegra dos esclarecimentos elaborados a partir dos questionamentos será encaminhada 

por e-mail aos interessados e/ou divulgado no site www.aragarcas.go.gov.br.  

 

19.20. No caso de ausência de solicitação de esclarecimentos pressupõe-se que os elementos 

constantes deste ato convocatório são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, 

qualquer reclamação posterior.  

 

19.21. É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do edital pelo site: 

www.aragarcas.go.gov.br até a data da realização da sessão pública de abertura dos envelopes 

“Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”.  

 

19.22. Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que será publicado na 

imprensa oficial e em jornal de grande circulação local, estando o(a) Pregoeiro(a) e a equipe de 

apoio à disposição dos interessados no horário de 8h às 11h30m e das 13h às 17h, nos dias úteis; 

 

20. DO FORO  

 

20.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital e não resolvidas na esfera 

administrativa, é competente o Foro de Aragarças, no estado de Goiás, por mais privilegiado que 

outro seja.  

 

 

 

Aragarças 27 de maio de 2021. 

 

 

 

 

Helaine da Gama Sousa 

Pregoeira 

http://www.aragarcas.go.gov.br/


 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2021 

 

1. - INTRODUÇÃO  

 

1.1. Apresentamos este projeto básico que tem como objetivo instauração de procedimento 

licitatório na modalidade de Sistema Registro de Preço - SRP, para aquisição de material 

odontológico e outros, para abastecer a Central de Abastecimento Farmacêutico, atendendo as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.  

 

2 - DO OBJETO  

 

2.1 - Instauração de procedimento licitatório, para a aquisição de aquisição de material 

odontológico e outros, com previsão para 12 meses de consumo, conforme condições, quantidades, 

exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento.  

 

3. JUSTIFICATIVA  

 

3.1. Os itens constantes neste Termo de Referência são padronizados nessa instituição e são 

essenciais ao atendimento dos pacientes da Secretaria Municipal de Saúde de Aragarças. A 

aquisição dos mesmos se justifica pela necessidade de mantê-los disponíveis para utilização nesses 

pacientes quando indicado.  

 

3.2 Os usos e indicações específicas desses itens estão descritos em parecer técnico detalhado 

emitido pela Coordenação da Assistência Farmacêutica, anexo ao presente processo.  

 

4 – DESCRITIVO 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID V. UNITÁRIO V.TOTAL 

1 ACIDO FOSFÓRICO 37% 450 UN R$ 9,20 R$ 4.140,00 

2 
ADESIVO DENTINÁRIO FRASCO ÚNICO, PARA 
RESTAURAÇÕES, SOLVENTE À BASE DE ÁGUA E 
ÁLCOOL, COM 6G 

100 FRASCO R$ 166,75 R$ 16.675,00 

3 AGULHA PARA ANESTESIA TIPO CURTA 50 CX R$ 51,75 R$ 2.587,50 

4 AGULHA PARA ANESTESIA TIPO LONGA 40 CX R$ 55,12 R$ 2.204,80 

5 ALAVANCA RETA PARA CIRURGIA DE 
EXODONTIAS 

80 UNID R$ 46,00 R$ 3.680,00 

6 ALCOOL IODADO 0,1% 1000ML 150 FRASCO R$ 9,20 R$ 1.380,00 

7 ALCOOL LIQUIDO 70% 1000 ML C/12 FRS 100 CX R$ 65,35 R$ 6.535,00 

8 ALGODÃO ROLETE C/100 UND 1000 PCT R$ 3,28 R$ 3.280,00 

9 ALTA ROTAÇÃO EXTRA TORQUE PUSH BOTON 
JATO TRIPLO 

15 
UND 

R$ 1.263,85 R$ 18.957,75 



 

 

10 

ANESTÉSICO LÍQUIDO INJETÁVEL, 
MEPIVACAÍNA 2% COM EPINEFRINA, COM 
VASOCONSTRITOR, CX COM 50 TUBETES DE 
1.8ML 

150 CX R$ 176,65 R$ 26.497,50 

11 
ANESTÉSICO LÍQUIDO INJETÁVEL, 
MEPIVACAÍNA 3% COM VASOCONSTRITOR, CX 
COM 50 TUBETES DE 1.8ML 

150 CX R$ 176,65 R$ 26.497,50 

12 
ANESTÉSICO TÓPICO POMADA, À BASE DE 
BENZOCAÍNA, FRASCO COM 12G, SABORES 
MENTA E TUTTI FRUTI 

200 

FRASCO 

R$ 10,24 R$ 2.048,00 

13 APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR SEM FIO 
POTÊNCIA DE LUZ: 1250 MW/CM². 

10 
UND 

R$ 1.305,25 R$ 13.052,50 

14 APLICADOR DYCAL 150 UND R$ 15,71 R$ 2.356,50 

15 AUTO CLAVE 21L 8 UND R$ 3.670,80 R$ 29.366,40 

16 BAIXA ROTAÇÃO E CONTRA ÂNGULO 10 UNID R$ 1.127,00 R$ 11.270,00 

17 BANQUETA GIRATÓRIA COM ENCOSTO 
(MOCHO) 

14 UND R$ 414,00 R$ 5.796,00 

18 BROCA ESFÉRICA DIAMANTADA 500 UND R$ 14,66 R$ 7.330,00 

19 BROCA ESFÉRICA MULTILAMINADA PARA 
BAIXA ROTAÇÃO CA Nº 2 

60 
UND 

R$ 14,66 R$ 879,60 

20 BROCA ESFÉRICA MULTILAMINADA PARA 
BAIXA ROTAÇÃO CA Nº 3 

60 UNID R$ 14,66 R$ 879,60 

21 BROCA ESFÉRICA MULTILAMINADA PARA 
BAIXA ROTAÇÃO CA Nº 4 

60 UNID R$ 14,66 R$ 879,60 

22 BROCA ESFÉRICA MULTILAMINADA PARA 
BAIXA ROTAÇÃO CA Nº 5 

60 UNID R$ 14,66 R$ 879,60 

23 BROCA ESFÉRICA MULTILAMINADA PARA 
BAIXA ROTAÇÃO CA Nº 6 

60 UNID R$ 14,66 R$ 879,60 

24 BROCA PARA POLIMENTO DE RESINA 100 UND R$ 14,63 R$ 1.463,00 

25 CABO P/BISTURI Nº03 P/LAM. 10/11/12/15 50 UNI R$ 13,80 R$ 690,00 

26 CABO PARA ESPELHO BUCAL 120 UND R$ 7,97 R$ 956,40 

27 

CIMENTO DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO, PARA 
FORRAMENTO DE CAVIDADES, RADIOPACO, 
CONTENDO PASTA BASE E PASTA 
CATALISADORA 

120 

UND 

R$ 8,38 R$ 1.005,60 

28 CIMENTO DE IONOMETRO DE VIDRO 
RESTAURADOR 

90 
UND 

R$ 175,95 R$ 15.835,50 

29 COLETOR PERFURO CORTANTE. 13LT C/20 50 CX R$ 143,00 R$ 7.150,00 

30 COMPRESSA 7,5X7,5 13 FIOS C/500 500 PCT R$ 20,73 R$ 10.365,00 

31 CUNHA DE MADEIRA SORTIDAS C/100 120 CX R$ 69,00 R$ 8.280,00 

32 CURETA PERIODONTAL N.11-12 100 UND R$ 69,00 R$ 6.900,00 

33 CURETA PERIODONTAL N.5-6 100 UND R$ 69,00 R$ 6.900,00 



 

 

34 CURETA PERIODONTAL Nº 13-14 100 UNID R$ 69,00 R$ 6.900,00 

35 CURETA PERIODONTAL Nº 7-8 100 UND R$ 69,00 R$ 6.900,00 

36 DESCOLADOR DE MOLT 150 UND R$ 97,98 R$ 14.697,00 

37 
ESCOVA DE ROBSON, PARA CONTRA-ÂNGULO, 
PARA PROFILAXIA 

1000 
UND 

R$ 2,47 R$ 2.470,00 

38 ESPATULA N 24 100 UND R$ 18,98 R$ 1.898,00 

39 ESPATULA PARA RESINA COMPOSTA 150 UND R$ 90,90 R$ 13.635,00 

40 ESPELHO BUCAL 500 UND R$ 5,06 R$ 2.530,00 

41 EUGENOL - FRASCO 20ML 100 UND R$ 22,89 R$ 2.289,00 

42 
FIO DE SUTURA NYLON 4.0 PRETO C/AGULHA 
1CM 3/8 

200 CX R$ 31,05 R$ 6.210,00 

43 FIO DENTAL 100 MTS 150 UNID R$ 6,74 R$ 1.011,00 

44 FITA ADESIVA AUTOCLAVE 1000 UND R$ 3,83 R$ 3.830,00 

45 FITA MATRIZ METÁLICA 0.5 400 UND R$ 2,42 R$ 968,00 

46 FITA MATRIZ METÁLICA 0.7 400 UNID R$ 3,01 R$ 1.204,00 

47 FÓRCEPS ODONTOLÓGICO ADULTO 40 UND R$ 110,98 R$ 4.439,20 

48 FORCEPS ODONTOLOGICO INFANTIL 40 UND R$ 110,98 R$ 4.439,20 

49 
FORMOCRESOL, MEDICAMENTO INDICADO 
PARA CURATIVO DE CANAL, COM 10ML 

40 UNID R$ 11,96 R$ 478,40 

50 
FOSFATO DISSÓDICO DE DEXAMETASONA 
SOLUÇÃO INJETÁVEL 4 MG/ML, AMPOLA 2,5 M 

3000 
AMP 

R$ 1,50 R$ 4.500,00 

51 
IONÔMERO DE VIDRO QUÍMICO 
POLIMERIZÁVEL PARA RESTAURAÇÕES 

170 
UND 

R$ 7,04 R$ 1.196,80 

52 
LAMINA DE BISTURI N° 15 AÇO CARBONO 
C/100 

120 CX R$ 21,74 R$ 2.608,80 

53 
LAMINA DE BISTURI N° 12 AÇO CARBONO 
C/100 

80 CX R$ 21,74 R$ 1.739,20 

54 
LIXA DE ACABAMENTO E POLIMENTO PARA 
RESINA 

600 UNID R$ 9,20 R$ 5.520,00 

55 LIXA METALICA ABRASIVA 4MM 240 UND R$ 3,16 R$ 758,40 

56 LUVA CIRURGICA DE LATEX ESTÉRIL N° 7,0 600 UND R$ 1,73 R$ 1.038,00 

57 LUVA CIRURGICA DE LATEX ESTÉRIL N° 7,5 600 UND R$ 1,73 R$ 1.038,00 

58 

LUVA DE PROCEDIMENTO, TAMANHO EXTRA 
PEQUENO, COR BRANCA, COM PÓ, 
AMBIDESTRA, NÃO CIRÚRGICA, CX COM 100 

500 CX R$ 70,73 R$ 35.365,00 

59 

LUVA DE PROCEDIMENTO, TAMANHO MÉDIO, 
COR BRANCA, COM PÓ, AMBIDESTRA, NÃO 
CIRÚRGICA, CX COM 100 

400 CX R$ 70,73 R$ 28.292,00 

60 

LUVA DE PROCEDIMENTO, TAMANHO 
PEQUENO, COR BRANCA, COM PÓ, 
AMBIDESTRA, NÃO CIRÚRGICA, CX COM 100 

400 CX R$ 70,73 R$ 28.292,00 

61 MASCARA DESC. TRIPLA C/ ELAST C/50 500 CX R$ 16,10 R$ 8.050,00 



 

 

62 
MATRIZ DE POLIESTER PARA RESINA 
COMPOSTA 

100 
UND 

R$ 60,00 R$ 6.000,00 

63 
MICRO BRUSH DESCARTÁVEL PARA APLICAÇÃO 
DE ADESIVO, TUBO C/100 

150 
CX 

R$ 22,20 R$ 3.330,00 

64 NYLON PRETO 4-0 C/AGULHA 50 CX R$ 31,05 R$ 1.552,50 

65 NYLON PRETO 5-0 C/AGULHA 15 CX R$ 31,05 R$ 465,75 

66 OBTURADOR PROVISORIO 100 UND R$ 16,59 R$ 1.659,00 

67 ÓCULOS PROTEÇÃO INCOLOR 50 UNI R$ 3,54 R$ 177,00 

68 OTOSPORIN PARA CURATIVO DE ENDODONTIA 
100 UNID R$ 12,08 R$ 1.208,00 

69 PAPEL GRAU 20X100 M 40 ROLO R$ 323,15 R$ 12.926,00 

70 PAPEL GRAU 30X100 M 40 ROLO R$ 448,50 R$ 17.940,00 

71 
PAPEL TOALHA INTERFOLHA 2 DOBRAS PCT C/ 
1000 FLS BRANCO 

500 PCT R$ 26,57 R$ 13.285,00 

72 PINÇA CLINICA 150 UND R$ 40,25 R$ 6.037,50 

73 PINÇA DENTE DE RATO 34 UND R$ 32,30 R$ 1.098,20 

74 PINÇA DISSECÇÃO ANATOMICA 34 UND R$ 26,60 R$ 904,40 

75 PINÇA HALSTED MOSQUITO CURVA 12 34 UND R$ 39,91 R$ 1.356,94 

76 PINÇA HEMOSTÁTICA KELLY CURVA 14CM 34 UND R$ 51,64 R$ 1.755,76 

77 PINÇA PEAN 16cm 50 UND R$ 69,38 R$ 3.469,00 

78 PINÇA PORTA AGULHA 30 UNID R$ 310,50 R$ 9.315,00 

79 PÓ DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO PA 75 UNID R$ 27,26 R$ 2.044,50 

80 PORTA AGULHA DERF 12CM 30 UND R$ 310,50 R$ 9.315,00 

81 POTE DAPPEN DE VIDRO 250 UNID R$ 5,87 R$ 1.467,50 

82 RESINA COMPOSTA COR A1, 4G 150 UNID R$ 52,77 R$ 7.915,50 

83 RESINA COMPOSTA COR A2, 4G 150 UND R$ 52,77 R$ 7.915,50 

84 RESINA COMPOSTA COR A3, 4G 150 UND R$ 52,77 R$ 7.915,50 

85 RESINA COMPOSTA COR A3.5, 4G 150 UNID R$ 52,77 R$ 7.915,50 

86 RESINA COMPOSTA COR A4, 4G 150 UND R$ 52,77 R$ 7.915,50 

87 
SELADORA ODONTOLÓGICA PARA SELAMENTO 
DE INSTRUMENTAIS 

10 
UND 

R$ 1.127,00 R$ 11.270,00 

88 SERINGA CARPULE PINÇA CLINICA 80 UND R$ 67,51 R$ 5.400,80 

89 SINDESMÓTOMO PARA CIRURGIAS 80 UND R$ 24,38 R$ 1.950,40 

90 
SUGADOR PLÁSTICO, USO ODONTOLÓGICO, 
DESCARTÁVEL, PCT COM 50 UND 

300 PCT R$ 10,81 R$ 3.243,00 

91 TESOURA IRIS CURVA DELICADA 12CM 34 UND R$ 30,30 R$ 1.030,20 

92 TESOURA MAYO 15CM CURVA 34 UND R$ 58,60 R$ 1.992,40 

93 TESOURA MAYO 15CM RETA 34 UND R$ 58,60 R$ 1.992,40 

94 TESOURA RETA ODONTOLÓGICA 50 UNID R$ 32,83 R$ 1.641,50 

95 TIRAS DE AÇO 400 UND R$ 0,66 R$ 264,00 

96 TIRAS DE LIXA PARA ACABAMENTO 400 UND R$ 18,63 R$ 7.452,00 

97 TIRAS DE POLIESTER 400 UND R$ 2,07 R$ 828,00 



 

 

98 TOUCA DESC. C/ELASTICO BRANCA C/100 300 PCT R$ 13,03 R$ 3.909,00 

 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 615.753,20 (seiscentos e quinze mil e setecentos e 

cinquenta e três reais e vinte centavos) 
 

5. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO.  

 

5.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, sendo 

vedada a sua prorrogação.  

 

6. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.  

 

6.1 A entrega dos produtos será realizada de forma parcelada conforme necessidade da Secretaria 

Municipal de Saúde, mediante envio de Autorização de entrega formulada e enviado à licitante 

contratada com as respectivas quantidades. 

 

6.2 A entrega dos medicamentos e materiais solicitados, conforme item anterior deverá ser 

cumprida no prazo máximo de até 10 (dez) dias contados da data de envio da Autorização de 

Entrega, acondicionados em suas embalagens originais, sem avarias, dentro das condições de 

armazenamento e transporte exigidas.  

 

6.3 Os medicamentos e materiais devem ser entregues no Almoxarifado de Medicamentos da 

Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Getúlio Vargas – Setor Centro Administrativo, 

Aragarças, de segunda a sexta feira, nos seguintes horários: 8h às 11h e 13h às 16h.  

 

6.4 Os medicamentos e materiais deverão estar em sua embalagem original, com identificação 

completa em língua portuguesa: nome genérico (de acordo com a Denominação Comum 

Brasileira) e comercial, data de fabricação e de validade, lote, número do Registro junto à Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, nome e endereço do fabricante.  

 

6.5 A marca e a apresentação dos medicamentos no ato da entrega deverão ser as mesmas 

adjudicadas no pregão e descritas na Autorização de Entrega e deverão estar acompanhados das 

respectivas bulas.  

 

6.6 Não serão aceitos produtos fracionados;  

 

6.7 As embalagens individuais devem conter inscritas, de forma destacada e não removível, a frase 

“PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO”.  

 

6.8 Não serão aceitos produtos com validade inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do seu 

recebimento pelo Almoxarifado de Medicamentos da Secretaria Municipal de Saúde.  

 

6.9 O acondicionamento e transporte dos medicamentos devem ser feitos dentro dos padrões e 

recomendações técnicas para estes produtos devidamente protegidos do pó e variações de 

temperatura.  

 



 

 

6.10 Para os medicamentos com obrigatoriedade de armazenamento sob refrigeração (entre 2ºC e 

8ºC), a embalagem (devem ser acondicionados em caixa térmica com gelo) e os controles devem 

garantir a integridade do medicamento. Para estes produtos, utilizar preferencialmente fitas 

especiais para monitoramento de temperatura durante o transporte.  

 

6.11 O fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratório da REBLAS (Rede 

Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado apresente suspeita 

de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do 

produto quando o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações 

prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à 

Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais.  

 

6.12 Reserva-se ao Município o direito de solicitar do fabricante informações relacionadas à 

estudos de biodisponibilidade e bioequivalência dos Medicamentos. 

 

6.13 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

 

6.14 A nota fiscal deverá ser emitida pela própria contratada obrigatoriamente com o número de 

inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) apresentado nos documentos de 

habilitação, proposta e no contrato. Não serão aceitas notas fiscais emitidas com outros CNPJ´s, 

mesmo aqueles de filiais e matriz;  

 

6.15 Deverão estar descritos na nota fiscal os números dos lotes dos medicamentos constantes da 

mesma, com base nos requisitos da RDC nº 320 de 22 de novembro de 2002.  

 

6.16 Além do número do lote, na nota fiscal deve constar a data de validade e fabricante do 

medicamento.  

 

6.17 Não serão aceitos itens em desacordo com as especificações exigidas, com defeitos ou 

avariados, ficando ao encargo da contratada a substituição.  

 

6.18 A empresa deverá apresentar os seguintes documentos na fase de habilitação durante a 

licitação:  

 

6.19 Cópia autenticada do Alvará Sanitário Municipal/Distrital para o ano vigente, constando 

autorização para o exercício de distribuição ou comércio atacadista de medicamentos, conforme 

art. 2º da Resolução RDC nº 16 de 01 de abril de 2014 – ANVISA;  

 

6.20 Autorização de Funcionamento do Licitante emitida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária do Ministério da Saúde – ANVISA, constando autorização para o exercício de 

distribuição ou comércio atacadista de medicamentos, conforme art. 2º da Resolução RDC nº 16 

de 01 de abril de 2014 – ANVISA;  

 



 

 

6.21 Para as empresas que cotarem especialidade farmacêutica relacionada na Portaria 344/98 da 

Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde deverá ser apresentada a Autorização 

Especial emitida pela ANVISA, constando autorização para o exercício de distribuição ou 

comércio atacadista de medicamentos, conforme art. 2º da Resolução RDC nº 16 de 01 de abril de 

2014 – ANVISA;  

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

 

7.1.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

 

7.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

 

7.1.4 Contratante designará fiscal para acompanhar a fiel execução do respectivo termo contratual, 

ficando todo e qualquer pagamento submetido à certificação da perfeita e adequada execução do 

objeto que trata este Projeto Básico.  

 

7.1.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços⁄produtos/materiais entregues, executados e ou 

fornecidos em desacordo com o contrato; 7.1.6 Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no 

prazo pactuado;  

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

 

8.1São obrigações da contratada:  

 

8.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:  

 

8.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: número da autorização de entrega, número do empenho, registro da 

ANVISA, lote, marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade;  

 

8.1.3 A Contratada deverá reparar corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte os produtos objeto desse respectivo termo, que por ventura se verificarem vícios 

ou quaisquer incorreções resultantes da execução do respectivo objeto.  

 

8.1.4 Garantir que os medicamentos com obrigatoriedade de armazenamento sob refrigeração 

(entre 2ºC e 8ºC), estarão mantidos nestas condições durante todo o transporte até o momento da 

entrega. Serão aceitos somente aqueles que estiverem nas condições de temperatura exigidas no 

momento do recebimento.  

 



 

 

8.1.5 Responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa, ou dolo na execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante.  

 

8.1.6 Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e 

posturas, bem como, quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes 

à matéria objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas 

consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou conveniados. 

 

8.1.7 Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 8.666/93 constitui ainda obrigações e 

responsabilidades da contratada:  

 

8.1.7.1 Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas;  

 

8.1.7.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto deste projeto básico, em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução.  

 

9. DAS PENALIDADES.  

 

9.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, nos termos do artigo 78 da Lei 8.666/93, a 

Contratada poderá sujeitar-se às seguintes penalidades, a ser aplicada pela autoridade competente, 

garantida prévia defesa:  

 

a) Advertência;  

 

b) Multa;  

 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Municipal por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos seguintes termos.  

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante 

a própria autoridade que aplicou a punição, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

item anterior.  

 

10.DO PAGAMENTO E RECURSO FINANCEIRO  

 

10.1 O recurso financeiro para custear a presente contratação será proveniente das seguintes 

Dotações Orçamentárias:  

 

10.1.1 Federal;  

10.1.2 Estadual;  

10.1.3 Municipal;  

 

10.2 Para habilitar-se ao pagamento a contratada deverá protocolar na Prefeitura Municipal de 

Aragarças– Secretaria Municipal de Saúde, Nota Fiscal/Fatura, especificando os produtos, seus 



 

 

quantitativos e seus correspondentes valores em moeda corrente nacional, devendo estar 

formalmente atestado pela pasta responsável. 

 

10.3 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do Fundo Municipal de Saúde, conforme: 

 

RAZÃO SOCIAL  

ENDEREÇO:  

FONE:  

CNPJ:  

CEP  

 

10.4 O pagamento somente será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra 

em dia com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões 

Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS e comprovação de regularidade perante as 

Fazendas Federal, Estadual e Municipal.  

 

10.5 Os pagamentos serão realizados até 30 (trinta) dias a contar da data de entrega dos 

medicamentos e materiais solicitados e protocolização das faturas. 1 

 

1.DO FORO  

 

11.1 Fica eleito o foro da cidade de Aragarças para dirimir todas as questões emergentes deste 

contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

12.DAS GENERALIDADES  

 

12.1 O cumprimento do objeto deste Projeto Básico deverá seguir os padrões exigidos por esta 

Secretaria e somente poderão ser alterados mediante autorização concedida por profissional 

habilitado e por nós indicado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II  

 

CARTA PROPOSTA  

 

À Sra. Pregoeira  

Prefeitura Municipal de Aragarças  

Endereço: Av. Getúlio Vargas, nº 680, Centro Administrativo, Aragarças- GO  

 

Ref.: Pregão Presencial n° ____/______. Prezado(a) Senhor(a), ___(nome da empresa)___, 

CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ , tendo examinado o Edital, vem 

apresentar a presente proposta para a entrega do objeto, em conformidade com o Edital 

mencionado, conforme planilha e condições abaixo, já inclusos todos os custos diretos e indiretos, 

lucros e encargos, impostos taxas e demais custos incidentes.  

 

(Especificar o OBJETO conforme planilha constante do Anexo I - Termo de Referência, contendo 

quantitativos, especificação do produto, valores e local de entrega). 

 

ITEM QTDE UND ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS 
 VALOR 

UNITÁRIO  
 VALOR TOTAL   

1      

2      

3      

TOTAL                       

 

VALOR TOTAL/GLOBAL DA PROPOSTA ___: R$  

 

Comprometemo-nos a fornecer o produto nas especificações, no prazo e condições previstos no 

Edital.  

 

Esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, a contar de sua apresentação.  

 

Localidade, ___ de _________de _______ ___  

 

( assinatura )__ 

 

Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura. 

 



 

 

ANEXO III 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

(Preferencialmente em papel timbrado da Licitante) 

 

 

 

 

À Sra. Pregoeira  

Prefeitura Municipal de Aragarças  

Endereço: Av. Getúlio Vargas, nº 680, Centro Administrativo, Aragarças- GO  

Ref.: Pregão Presencial n° ____/______.  

 

Assunto: Credenciamento  

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa .........................., com sede na 

........................................................................................., C.N.P.J. n.º .........................................., 

através de seu representante legal Sr. (a) ..................................................................., cargo 

........................................................, CREDENCIA o (a) Sr. (a) 

...................................................................., portador (a) do R.G. n.º ............................................... e 

C.P.F. n.º ..............................................................., para representá-la perante a Secretaria Licitação 

de Aragarças, na sessão pública do Pregão Eletrônico supra citado, outorgando-lhe plenos poderes 

para formular lances verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e 

desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 

 

 

Localidade, ___ de _________de _______ ___  

 

 

 

( assinatura )__ 

 

 

 
Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove poderes para tal investidura. Este é um modelo de outorga de poderes, 

podendo ser dispensado se o representante comprovar poderes por meio de Procuração Pública ou Contrato/Estatuto Social. 



 

 

ANEXO IV  

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

(Exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei federal nº 10.520 de 17/07/02) 

 

 

 

À Sra. Pregoeira  

Prefeitura Municipal de Aragarças  

Endereço: Av. Getúlio Vargas, nº 680, Centro Administrativo, Aragarças- GO  

Ref.: Pregão Presencial n° ____/______.  

 

Prezado(a) Senhor(a),  

 

A empresa _________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº __________, sediada 

___(endereço completo)___ , DECLARA junto a(o) Pregoeira(o), que cumprimos plenamente os 

requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação 

vigente, que se encontram dentro do Envelope de nº 02 – Documentos de Habilitação, em 

conformidade com o inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, para 

participação no referido Pregão.  

 

Declaramos ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação 

constante do edital, ensejará aplicação de penalidades previstas nos termos deste edital e seus 

anexos aos Declarantes ( 1 ).  

 

( 1 ) Ressalva declaratória para Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte(EPP): salvo 

para os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 

 

Localidade, ___ de _________de _______ ___  

 

 

 

 

( assinatura )__ 

 

 

 
Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove poderes para tal investidura. 



 

 

ANEXO V  

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

À Sra. Pregoeira  

Prefeitura Municipal de Aragarças  

Endereço: Av. Getúlio Vargas, nº 680, Centro Administrativo, Aragarças- GO  

Ref.: Pregão Presencial n° ____/______.  
 

 

 

A empresa _________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº _____________, por 

intermédio do seu representante legal, o Sr (a) ____________________, portador (a) da Carteira 

de Identidade nº _______________ e CPF nº ____________________, DECLARA expressamente 

sob as penas da Lei, QUE está ciente da proibição de empregar em horário noturno, perigoso ou 

insalubre menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer outro tipo de trabalho a menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, de acordo com o 

inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 e em acordo com a Lei Federal n.º 

9.854/99. 

 

 

 

 

 

Localidade, ___ de _________de _______ ___  

 

 

 

( assinatura )__ 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VI 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº __/2021. 

 

 

Ata de registro de preço para 

 

: REGISTRO DE PREÇO PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 

MATERIAL ODONTOLÓGICO E OUTROS. 

 

   

Processo Nº 027/2021. 

 

  

Validade: 12(doze) meses. 

 

   

Às __:00 horas do dia __ de _________ de 2021, na PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS, 

reuniram-se na sala SETOR DE LICITAÇÃO, situada à com sede na Av. Getúlio Vargas, n° 680, 

Setor Centro Administrativo, Aragarças - GO, CEP: 76.240-000, Fone: (64) 3638-2475, inscrito no 

CNPJ sob o n° 02.125.227/0001-99, representado pela Pregoeiro (a)__________________, e os 

membros da Equipe de Apoio ________________, designados pelo Decreto nº _____, de __/027/2021, 

com base na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e na regulamentação feita pelo Decreto 003, em 

face das propostas vencedoras apresentadas no Pregão Presencial nº 027/2021, cuja ata e demais atos 

foram homologados pela autoridade administrativa em ___ de _________ de 2021, exarado no 

presente processo às fls. _____, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

conforme as  cláusulas seguintes:  

 

DO OBJETO 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇO PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO MATERIAL 

ODONTOLÓGICO E OUTROS. 

 

PROMITENTE CONTRATADA –------------------------------------------------------- 
 

DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras:  

I. assinar o contrato de Prestação de serviços com o Município e/ou com os órgãos participantes no 

prazo máximo __(______) dias úteis, contados da solicitação formal. 

II. prestar os serviços nos locais indicados pelo setor responsável em prazo não superior a 24 (vinte 

e quatro) horas, contados a partir da data da ordem de serviço. 

III. providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo 

MUNICÍPIO, na forma de fornecimento dos materiais e ao 

cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata. 



 

 

IV. reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 

apresentada, novos documentos que comprovem todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no edital do Pregão Presencial nº.__/2021. 

V. prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data da 

assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

VI. até o encerramento das obrigações, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o 

valor inicial atualizado do Contrato. Nas supressões, esse limite poderá ser excedido, desde que resulte 

de acordo celebrado entre o Município e a CONTRATADA. 

VII. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município, aos órgãos participantes e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na 

presente ARP. 

VIII. responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, 

encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer 

outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, o Município e os Órgãos Participantes 

isentos de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária. 

IX. pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na presente ata, 

exonerando o Município e os Órgãos Participantes de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal 

pagamento. 

X. manter o prazo de garantia, contado da data da entrega definitiva dos bens, na forma prevista no  

anexo (I) - Termo de Referência, do edital do Pregão Presencial n.__/2021. 

 

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) 

meses, contados da sua assinatura. 

 

DO REGISTRO DOS PREÇOS 

 
CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos materiais constantes 

desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

 

      

      

      

 
I. Gerenciar, através da Prefeitura Municipal de Aragarças, esta Ata de Registro de Preços, 

providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às 

necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através da Comissão 

Permanente de Licitação - CPL; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa 

oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de 

computadores - Internet, durante a vigência da presente ata; 



 

 

V. encaminhar o processo do Pregão Presencial e a Ata de Registro de Preços, devidamente publicada, 

ao Tribunal de Contas dos Municípios, para fins de anotação dos valores registrados, visando aferir os 

valores das aqui 

 

DA CONTRATAÇÃO 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão 

Presencial n. __/2021, o MUNICÍPIO e/ou órgãos participantes, visando alcançar a quantidade de bens 

pretendida, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus preços 

registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de 

classificação das propostas e os preços registrados. 

CLÁUSULA OITAVA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO a firmar as 

contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo 

assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento ou prestação de serviços, em 

igualdade de condições. 

CLÁUSULA NONA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos 

integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura de contrato. 

 

DO PAGAMENTO À CONTRATADA 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: O MUNICÍPIO ou os órgãos municipais pagará à CONTRATADA, pelos 

serviços prestados dos bens de valor registrado nesta Ata de acordo com a quantidade efetivamente 

prestados em até __ (_______) dias úteis, após o recebimento definitivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O pagamento será efetuado através de ______________, 

mediante apresentação do documento fiscal competente, juntamente com os documentos pertinentes. 

Parágrafo Primeiro: O documento fiscal deverá ser emitido em __ (____) vias, e estar acompanhado 

dos seguintes documentos: 

        a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela União, Secretaria de Estado de Fazenda e 

Municipal. 

a) Certidão Negativa de Débito - CND do INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 

a) Certidão de Débitos Trabalhistas. 

Parágrafo Segundo: O documento fiscal não aprovado pelo MUNICÍPIO ou pelos órgãos municipais 

será devolvido à CONTRATADA para as devidas correções, passando a contar novos prazos previstos 

nesta Cláusula, a partir da data de sua reapresentação e conseqüente aprovação. 

 

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecido 

o disposto no Art. 65 da Lei 8.666/93, nos seguintes casos: 

Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo à 

Prefeitura Municipal de Aragarças, órgão gerenciador desta ATA, promover as negociações junto aos 

fornecedores registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de Aragarças deverá: 

I. convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao praticado 

no mercado; 

II. frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido; e 



 

 

III. convocar, pela ordem de classificação do Pregão Presencial, os demais fornecedores que não 

tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de negociação; 

Parágrafo Terceiro: Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor, mediante comunicação e comprovação formal, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador da Ata poderá: 

I. liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das penalidades previstas 

nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial, confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; 

II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do pedido de Prestação de 

serviços do objeto licitado; 

III. convocar, pela ordem de classificação do Pregão Presencial, os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação; 

Parágrafo Quarto: O Município revogará a Ata de Registro de Preços sempre que não houver êxito 

nas negociações, na forma da legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O Registro de Preços dos fornecedores registrados será 

cancelado quando: 

I. houver interesse público, devidamente fundamentado; 

II. o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

III. o fornecedor não assinar o contrato no prazo determinado neste edital, sem justificativa aceita pelo 

Município; 

IV. se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 

V. o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao 

praticados no mercado; 

VI. por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a 

impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu origem à esta 

ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis durante a validade 

desta Ata; 

Parágrafo Único: Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alínea "d", da Lei 8.666/93, o 

Município poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante solicitação 

fundamentada e aceita. 

 

DAS PENALIDADES 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Pela inexecução total ou parcial da Ata ou do contrato o 

MUNICÍPIO poderá, garantido o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o 

Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida 

a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada nos seguintes 

casos, independentemente da aplicação de multas: 

I. descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que não acarretem prejuízos para 

o Município; 



 

 

II. execução insatisfatória ou inexecução da entrega do material, desde que a sua gravidade não 

recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do 

Município ou dos órgãos municipais; 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Decorridos __ (_____) dias de atraso na entrega dos bens, sem 

que tenham sido apresentadas justificativas plausíveis, estará caracterizado o descumprimento total das 

obrigações assumidas, caso em que, além de aplicar a multa prevista no inciso II da Cláusula Décima 

Quinta, poderá o Município optar pela rescisão do Contrato. 

 
Parágrafo Primeiro: As multas a que se refere o inciso II da Cláusula Décima Quinta não impede 

que o Município rescinda, unilateralmente, o Contrato ou cancele o Registro de Preço do fornecedor e, 

ainda aplique as outras sanções previstas na Cláusula Décima Quinta, em seus incisos I, III e IV, 

facultada o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório da PROMITENTE e/ou 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos 

eventualmente devidos pelo Município; 

Parágrafo Primeiro: Inexistindo pagamento devido pelo Município, ou sendo este insuficiente, caberá 

à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo máximo de __ (___) dias corridos, contado 

da data da comunicação de confirmação da sanção; 

Parágrafo Segundo: Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o Município poderá, 

se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo este suficiente, far-se-á a sua cobrança 

judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 

com a Administração Pública será proposta se constatada má fé, ação maliciosa e premeditada da 

CONTRATADA em prejuízo do Município, evidência de atuação com interesses escusos ou 

reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Município ou aplicações sucessivas das outras 

penalidades anteriormente descritas. 

Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula, é de competência exclusiva do Município, 

facultada à contratada o devido processo legal, a ampla defesa e contraditório, no prazo de __ (_____) 

dias úteis, contados da data da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) 

anos de sua aplicação. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão 

sanadas de acordo com o que dispuserem o Edital do Pregão Presencial n° __/2021 e as propostas 

apresentadas pelas CONTRATADAS, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital 

sobre as das propostas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: O presente registro decorre de adjudicação às 

PROMITENTES CONTRATADAS dos objetos, cujas descrições, quantidades e especificações 

constam no Termo de Referência - Anexo I, do Pregão Presencial n.__/2021, conforme decisão do 

Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada em __ de _________ 2021, e homologação feita 

pelo senhor Prefeito Municipal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Caberá à Prefeitura Municipal de Aragarças o gerenciamento 

da presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir 

quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 



 

 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata em 03 (três) vias de igual teor e 

forma. 

ARAGARÇAS, em ____, de _____________ de 2021. 

 

 

 

______________________________ 

RICARDO GALVÃO DE SOUSA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

____________________________ 

CONTRATADA: 


